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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARI

EDITAL 01 DE 22 DE MAIO DE 2015
 Processo Seletivo Simplificado 03-2015
A Comissão de Processo Seletivo Simplificado, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto n° 1973 de 30-05-2011 e em conformidade com a Portaria n° 3125 de 09-03-2015, torna pública a abertura de inscrições para a realização de Processo Seletivo Simplificado para CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E CADASTRO RESERVA para prestação de serviços de cargo/função de: Professor Área 2 – Ensino Fundamental De Anos Finais – LINGUA PORTUGUESA, Agente Comunitário de Saúde para a microárea 01 pertencentes ou não ao Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Jari, de acordo com as normas e condições seguintes: 

1. DOS PRESTADORES DE SERVIÇO 

1.1 – Os cargos/funções objeto deste Processo Seletivo Simplificado – PSS/PMJ para cadastro de reserva e futura contratação temporária, a escolaridade/requisitos, os vencimentos e a jornada de trabalho são as seguintes:

	Professor Área 2 – Ensino Fundamental De Anos Finais – LINGUA PORTUGUESA
	22h
	Habilitação específica de curso superior em licenciatura plena para as disciplinas respectivas ou formação superior em área correspondente e complementação pedagógica, nos termos do artigo 63 da LDB. (Atribuições Anexo I)
	R$ 1.250,89

	Agente Comunitário de Saúde (Microárea 01 – Zona Urbana – Esquina Toropi – Marasca até Maria Inácia )
	40h
	Ensino Fundamental completo

Residir na MicroÁrea de atuação, desde a data da publicação do edital do processo seletivo público.

Haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada. (Atribuições Anexo II)
	R$ 1.074,84


1.2 – São requisitos básicos para a efetivação da contratação: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado; 

b) estar em gozo dos direitos políticos e civis; 

c) estar quite com as obrigações militares (sexo masculino) e eleitorais; 

d) ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 

e) comprovar a escolaridade e os requisitos específicos exigidos para o cargo/função; 

f) não acumular cargos, empregos e funções públicas, exceto aqueles permitidos pela Constituição Federal; 

g) ser considerado apto em exame médico-pericial. 

1.3 – Os contratos terão natureza administrativa e serão firmados, na medida das necessidades da Administração. 

2. DAS INSCRIÇÕES 

2.1 – As inscrições poderão ser feitas por procurador designado especificamente, são inteiramente gratuitas e serão realizadas no Centro Administrativo Municipal, sito a Rua Barão do Triunfo nº. 193 Centro do Município de Jari CEP.: 98175-000, das 08 horas às 11 horas e das 14 horas às 16 horas, no período de  25 de maio a 29 de maio de 2015. 
2.1.1. As inscrições poderão ser feitas através do correio ou entregues em Mãos, desde que os candidatos postem envelope fechado e com a documentação autenticada em data suficiente para estar à disposição da Comissão até o último dia marcado para as inscrições, ou seja, deverá chegar as mãos da Comissão até as 16h do dia 29 de maio de 2015.

2.2 – Após a inscrição, não serão aceitos pedidos para quaisquer alterações. 

2.3 – A inscrição implica ao candidato o conhecimento e a tácita aceitação das condições estabelecidas neste Edital e demais instrumentos normativos do PSS/PMJ, sobre os quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

2.4 – A documentação exigida para a inscrição é o original (ou cópia autenticada) e a cópia dos seguintes documentos:

a) CPF

b) Carteira de Identidade                                
c) comprovantes dos cursos citados no item 4.1

d) comprovantes citados no item 4.4. acompanhados do comprovante de escolaridade
3. DOS CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

3.1 – Às pessoas portadoras de necessidades especiais (PNE), que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas pelo inciso VIII, do art. 37, da Constituição Federal e pela Lei nº 7.853/89, é assegurado o direito de inscrição para os cargos em processo seletivo simplificado, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras. 

3.2. Em cumprimento ao Decreto Municipal nº. 1727, de 08 de junho de 2010, e observado o limite máximo previsto no art. 3º da Lei Municipal n.º 1041, de 05 de dezembro de 2007, ser-lhes-ás reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas ofertadas. 

3.3. -Para as vagas que surgirem ou forem criadas no prazo de validade deste processo seletivo simplificado, será observado o mesmo critério definido no item 6.2, observado inclusive o número de candidatos já contratados. 

3.4. -Consideram-se pessoas portadoras de necessidade especial aquelas definidas no art. 2º, da Lei Municipal n.º 1041. 

3.5. -Os candidatos portadores de necessidade especial, resguardadas as condições especiais previstas na Lei Municipal n.º 1041, participarão deste processo seletivo simplificado em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere a inscrição e titulação e experiência exigidas para os demais candidatos. 

3.6. -Quando o cálculo para o número de vagas mencionado no item 3.1 resultar em número fracionário será adotado o critério de arredondamento estipulado em lei. 

3.7 – Os candidatos portadores de necessidades especiais que forem aprovados participarão da relação geral de candidatos, para publicação dos resultados e respectiva classificação, além de figurarem, tão somente para efeito de conhecimento, em relação à parte com sua classificação. 

3.8 – O candidato inscrito como portador de necessidades especiais deverá especificar a situação na Ficha de Inscrição, assim como entregá-la, pessoalmente ou via correio, no Centro Administrativo Municipal, sito a Rua Barão do Triunfo nº. 193 Centro do Município de Jari das 8h às 11h e das 14h às 16h, acompanhados dos documentos abaixo relacionados, até o último dia de inscrição: 

a) Laudo Médico, atestando a espécie, o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência.

4. DA SELEÇÃO 
4.1 – A seleção dos candidatos para contratação e cadastro reserva ao cargo de: Professor Área 2 – Ensino Fundamental De Anos Finais – LINGUA PORTUGUESA  será realizada mediante a avaliação dos títulos que devem ser apresentados em conformidade com o Decreto Municipal 1973 de 30-05-2011: 

“ (Art. 4º - Para os cargos de nível superior a classificação se dará por índices, atribuindo à pontuação de zero a dez;

Parágrafo Único- A pontuação será a seguinte:

I) título de doutorado – 3,00 pontos para 01 título até o máximo de 4,00 pontos para dois ou mais títulos;

II) título de mestrado – 2,00 pontos para 01 título até o máximo de 2,90 pontos para dois ou mais títulos;

III) título de pós-graduação – 1,5 pontos para 01 título até o máximo 1,90 pontos para dois ou mais títulos;

IV) título de graduação – 1, 0 ponto para 01 título até o máximo de 1,49 pontos para dois ou mais títulos;

V) diplomas de cursos na área de interesse do cargo com pontuação máxima de 2,50 pontos, da seguinte forma:

de 08 até 12 horas – 0,1 ponto;

de 13 até 20 horas – 0,2 pontos;

de 21 até 30 horas – 0,3 pontos;

de 31 até 40horas – 0,4 pontos;

de 41 até 50 horas – 0,5 pontos;

de 51 até 60 horas – 0,6 pontos;

de 61 até 70 horas – 0,7 pontos;

de 71 até 80 horas – 0,8 pontos;

de 81 até 90 horas – 0,9 pontos;

                   acima de 91 horas – 1,0 ponto).”
4.2 – Não serão computados documentos que não consignem, de forma expressa e precisa, as informações necessárias à sua avaliação, assim como aqueles cujas cópias estiverem ilegíveis, mesmo que parcialmente. 

4.3 - A Nota Final do candidato para o cargo de: Professor Área 2 – Ensino Fundamental De Anos Finais – LINGUA PORTUGUESA/INGLÊS será a nota obtida pela soma dos pontos conforme a documentação apresentada e a pontuação atribuída.

4.4 – A seleção dos candidatos para contratação e cadastro reserva ao cargo de Agente Comunitário de Saúde será realizada através de comprovação de experiência que poderá ser feita através da Carteira de Trabalho, Contratos Administrativos ou de declarações do empregador (se na CTPS, nos Contratos ou nas Declarações o cargo for diferente do de Agente Comunitário de Saúde – anexar declaração pelo empregador das atividades realizadas onde conste que realizou as atividades inerentes ao cargo)– em conformidade com o Decreto Municipal 1973 de 30-05-2011:

“(Art. 5º - Para os cargos de nível médio e fundamental a classificação se dará pela comprovação de experiência.

§ 1.º – A pontuação será a seguinte:

I- De 0,1 pontos para cada mês de experiência comprovada, considerando- se como mês cada parcela de trinta dias completos.
II- No caso de o candidato possuir nível de escolaridade superior ao exigido para o cargo será atribuído 1,0 ponto para cada graduação a mais apresentada).”
§ 1.º - No caso de candidato inscrito com experiência na função de agente comunitário de saúde, o mesmo não precisará realizar o curso introdutório e, também, neste caso não será considerada a pontuação a que se refere o Inciso II do § 1.º do Art. 5.º do Decreto Municipal n.º 1973 de 30 de maio de 2011, para a classificação final, se houverem candidatos inscritos com escolaridade superior, mas sem experiência na função.
§2.º - Em relação ao requisito de - Haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada – será adotado o seguinte procedimento:

I- O curso será dado pela equipe de saúde do Município após a primeira classificação feita pela Comissão de Processo Seletivo, ao primeiro classificado;

II-  Se após ou durante a realização do curso, o primeiro classificado, não corresponder ao perfil desejado para a função de Agente Comunitário de Saúde, o contrato do mesmo será rescindido e será convocado o segundo classificado ao qual será dado o mesmo curso e assim por diante até que o aproveitamento seja considerado satisfatório para a função;

5.  DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 

5.1 – A classificação dos candidatos será realizada pela ordem decrescente da Nota Final. 

5.2 –-Ocorrendo igualdade na nota final, o desempate beneficiará, sucessivamente, o candidato que: 

a) tiver idade superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição no PSS/PMJ, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso; 

b) por sorteio público a ser realizado no Átrio do Centro Administrativo Municipal para o qual serão convidados os candidatos empatados. Sendo que o convite poderá ser feito por telefone, fax, e-mail ou envio de correspondência.
5.3– O resultado do PSS/PMJ será homologado pelo Prefeito Municipal e constará na página do site http: www.jari.rs.gov.br. 

6. DA CONTRATAÇÃO 

6.1 – Os candidatos aprovados no PSS/PMJ serão convocados para contratação na medida das necessidades da Administração, obedecendo-se, em qualquer caso, rigorosamente, à ordem de classificação. 

6.2 – Para efeitos de contratação, o candidato aprovado, classificado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico-pericial. 

6.3 – No ato da contratação o candidato deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, de que não detém cargo ou função pública ou privada que cause incompatibilidade com a função que passará a exercer (Art. 37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal de 1988).
7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1 – O PSS/PMJ, objeto deste Edital, será executado e estará sob a responsabilidade da Comissão de Processo Seletivo Simplificado.
7.2 – O candidato será o único responsável pela tomada de conhecimento das datas, locais, horários e procedimentos pertinentes às várias etapas do PSS/PMJ. 

7.3 – As disposições deste Edital poderão ser alteradas ou complementadas, enquanto não efetivado o fato respectivo, através da publicação do Edital correspondente. 

7.4 – Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na interpretação deste Edital serão apreciados e resolvidos pela Comissão de Processo Seletivo Simplificado.
7.5 – Este Processo terá validade de 01 (um) ano a partir da data de homologação dos resultados, prorrogável por mais 01 (um) ano, a  critério do Município de Jari.

Jari/RS, 22 de maio de 2015. 

 Pedrolivio Porto Prado                                             Leticia Moura de Almeida

   Prefeito Municipal                                                      Assessor Jurídico
      Carla Roberta Kretzmann                                            Jade Brhiane Soares Medeiros

Comissão de Processo Seletivo Simplificado          Comissão de Processo Seletivo Simplificado
       Gislaine Leida Vidor Possobom
Comissão de Processo Seletivo Simplificado          

ANEXO I
CARGO: PROFESSOR EM ATIVIDADE DE DOCENCIA

ATRIBUIÇÕES: 

a) Síntese de Deveres.

Para integrar o quadro docente da Rede Municipal de Ensino o professor deve conhecer e vivenciar o constante na Proposta Pedagógica da escola para a qual foi designado, a fim de desempenhar suas funções; além de observar e cumprir as atribuições que lhe são conferidas no Regimento Escolar, Plano de Carreira do Magistério Público Municipal e demais documentos legais.

  Atribuições:

- Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional, como prática imprescindível para o bom desempenho e eficiência na atuação docente; - Participar do processo de planejamento e elaboração da Proposta Pedagógica da escola, Regimento Escolar, Planos de Estudos, Plano de Trabalho e demais documentos pertinentes à educação

- Conhecer e cumprir a legislação de ensino;
- Orientar a aprendizagem dos alunos, atuando como mediador do conhecimento, a fim de oportunizar a formação do cidadão para sua emancipação social;

- Promover um ambiente de interação saudável com os alunos, zelando pela aprendizagem, pela disciplina em sala de aula e outros espaços educativos e, também, pela cultura da auto-estima; 

- Responder pela ordem na turma para a qual estiver lecionando, e pelo uso do material didático pedagógico, equipamento e mobiliário, zelando pela sua conservação;

- Organizar as operações inerentes ao processo ensino-aprendizagem;

- Contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino;

- Buscar o conhecimento das novas tecnologias educacionais, aplicando-as na prática docente;

- Levantar e interpretar os dados relativos à realidade de sua classe, estabelecendo estratégias para a prática docente;

- Estabelecer os mecanismos e aplicar os instrumentos de avaliação da aprendizagem aos alunos, julgando com transparência os resultados apresentados, avaliando, também, a prática pedagógica;

- Implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

- Planejar as atividades docentes, mantendo o registro dos conteúdos e atividades desenvolvidas, bem como das observações feitas aos alunos, visando o processo avaliativo; contribuindo, assim, para o bom desempenho da prática pedagógica;

- Fornecer ao setor competente as avaliações, a frequência dos alunos, e demais documentos pertinentes à prática docente e/ou à escola, dentro dos prazos fixados pela Mantenedora;

- Participar de atividades extraclasse;

- Realizar trabalho integrado com a Secretaria Municipal de Educação, a equipe diretiva da escola e o apoio pedagógico;

- Cumprir os dias letivos, horas/aula estabelecidas e demais atividades programadas,  de acordo com as orientações e normas da Mantenedora,  e observando a legislação vigente;

- Cumprir as orientações e determinações do chefe imediato e da Mantenedora;

- Manter informado o chefe imediato de situações adversas, ocorridas em sala de aula e/ou na escola;

- Colaborar com as atividades e articulação da escola com as famílias e a comunidade;

- Integrar órgãos complementares da escola;

- Executar tarefas afins com a educação.

Condições de Trabalho:

Carga horária semanal de 22 horas. 
ANEXO II

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
ATRIBUIÇÕES:
Descrição Sintética: Executar atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, bem como programas educativos, desenvolvidos em conformidade com as diretrizes que lhe forem determinadas e sob supervisão de  gestores.

Descrição Analítica: Atribuições: realizar visitas nos domicílios de sua área de abrangência; realizar mapeamento de sua área; cadastrar as famílias e atualizar permanentemente esse cadastro;  Identificar indivíduos e famílias expostos a situações de risco;  Identificar área de risco;  Orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de saúde, encaminhando-as e até agendando consultas, exames e atendimento odontológico, quando necessário;  Realizar ações e atividades, no nível de suas competências, na áreas prioritárias da Atenção Básicas;  Realizar, por meio da visita domiciliar, acompanhamento mensal de todas as famílias sob sua responsabilidade;  Estar sempre bem informado, e informar aos demais membros da equipe, sobre a situação das família acompanhadas, particularmente aquelas em situações de risco;   Desenvolver ações de educação e vigilância à saúde, com ênfase  na promoção da saúde e na prevenção de doenças;  Promover a educação e a mobilização comunitária, visando desenvolver ações coletivas de saneamento e melhoria do meio ambiente, entre outras;   Traduzir para a Equipe de Saúde da Família e/ou Primeira Infância Melhor a dinâmica social da comunidade, suas necessidades, potencialidades e limites;  Identificar parceiros e recursos existentes na comunidade que possa ser potencializados pela equipe Identificar espaços coletivos e grupos sociais para o desenvolvimento das ações educativas e preventivas em saúde. Outras atividades correlatas.
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